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1. CONDrçÕES GERATS DA CONTRATAçÃO
1.1'. REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÃO DE ÁGUA E
GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓIBO (GLP), NEcESSÁRIoS PA,RA o FUNCIoNAMENTo
DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA-CE, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

NO 06-001PE2024:,.|L

ITÁ,rTINcAlCEDE
ELE.TALEDIT DE.

TERMO DE REFERÊNCIA

Item , Valor
'total R$

1,,1

AGUA ADICIONADA DE SAIS 2OL
ESPECTFTC,A,ÇÕES TÉCNICAS, ÁCU¡
ADICIONADA DE SAIS, COM VALIDADE
MÍNrMo DE 60 (SESSENTA) DrAS,
GARRAFÃO PLÁSTICO DE 2OL, S.N,U CÁS,
MATERIAI DE POLiPROPILENO E
L,A,CRÂDO, COM T,\MPA DE PRE,SSÃO E
M,\TERIAL RETORNÁVEL, COM
REGISTRO E CERTIFICAÇAO NO ÓRGAO
COMPE,TENTE, COM PROTETOR D.4,
PARTE SUPERIOR E, LACRE DE,
SEGUR,\NÇA, CONI SELO FISCAL
E,MITIDO PELA FAZENDA PÚBLICA,
FORNECIDO MEDIANTE ,\ TROCA DE
V,{SILHAMES ßEPOSIÇÃO), QUE
ATENDAM,\S NORMAS DA ABNT.

UNIDADE 26.600 10,53 280.098,00

1,,2

AGUA MINERAL NATURAL SEM GÁS
ML, TIPO EMBAI-AGEM PLÁSTICO,
GASEIFICAÇÂO SEM GÁS,
C.{RÂCTERÍSTIC,\S ADICIONAIS COM
LÂCRE DE SEGURANÇA NA TAMPA E
INVÓLUCRO PROTETOR.

500

UNIDADE 16.500 2,87 47.355,00

e Vinte e Sete Mil e Quatrocentos e Cinquenta e Três
Reais

Total Lote 0L: R$ 327 .453,00 (Trezentos

TECNICÂS;
P13

ES
UNIDÂDE 2.834 1,24,57 353.031,38
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1'.2' Os bens objeto desta contrataçã"o sã,o caracterizados como comuns, conforme justificativa
constânte do Estudo Técnico Preliminat.
1.3. O objeto desta contrataçã,o não se enquadra como sendo de bem de luxo, confo¡me Decreto n"
10.818, de27 de setembro de2021,.
1 '4. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a pat(r da publicação do extrâto da ata
no Portal Nacional de Contratações Públicas, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogâdo, por þal
período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosàs.
1'5. Opnzo devigência daconttataçãoéde 1,2(doze) meses,contados apartstdaassinaturado
contrato, prorogável pot 

^té 
05 (cinco) anos, na forma dos artigos 1,06 e 107 da Lei 14.1,33/2021,.

1.5.1. O fornecimento de bens é enquadtado como continuado tendo em vista que seu consumo pela
Âdministração é permanente, sendo a vigência pludanual mais vantajosa.
1.6. O contrato oferece maiot detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contataçã"o.

FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAç.Ã.O

t ¡ a t t t
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CAPACIDADE DE GAS 13I(G;
CAPACID,\DE VOLUMÉTRICA 31,5L;
PRESSÃO DE SERVrÇOS I7KGF/Ctvr?;
PRESSÃO DE PROJETO 341{GF/M2;
PRESSÂ.O DE RUPTURA 85KGF'/CM',
OUTRÂS ESPECIFICAÇÖE,S; LACRE DE
SEGURANÇA, NÃO DANIFICADO, NÂ,O
AMÄSSr\DO E N]\O ENFERRUJADO,
INSCRIÇAO E,M ALTO-RE,LEVO COM A
MÄRCA DA DISTRIBUIDORA, RÓTULO
COM INSTRUÇÖES DE USO, NOME E
TE,LEFONE D,A. DISTRIBUIDORA,
BOTrJÃO DENTRO DO PRAZO DE
VAIIDADE,.

2.2

GAS P45 COM CAPACIDADE DE G
I(G; CAP.A.CIDADE VOLUMÉTRICA
1,08/109L; PRESSÃO DE SERVrÇOS 17KGF
/cM, PRESSAO DE PROJETO 34KGF /M2
PRESSAO DE RUPTUR,q. 1OO OR X 68KGF /
CM" COM LACRE, DE SEGURANç..A., NÂ,O
DANIFICADO, NÂ.O AMASSADO E NAO
ENtrERRUJADO, INSCRIÇAO EM ALTO-
RELEVO COM A MARCA DA
DISTRIBUIDORA, NÓIUTO COM
INSTRUÇOES DE USO, NOME E
TELEFONE DA DISTRIBUIDORÂ,
BOTTJ,{O DENTRO DO PR \ZO DE
VALIDADE,,

45

UNIDADE 320 448,69 143.580,80

Total Lote 02: Rg 496.612,78 (Quarrocenros e Noventa e Seis Mil, Seiscentos e Doze Reais e
Dezoito Centavos

2
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2'1. ,{' Fundamentação do Registro de Preços, da Contratação e de seus quântitativos encontrâ-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminarer, upêtrdi"" deste Termo de
Referência.

2.2. Justihca-se a instaurøçã"o de ptocesso licitatótio diante da necessidade de atender às demandas e
necessi.dades básicas da gestão pública, a âgua e o gás é recursos essenciais païa o funcionamento
adequado das instalações e equipamentos da gestão pública. ,4. conftatação dessa aquisição é fundamental
patz gatanttt o abastecimento contínuo e seguro desses recursos, permitindo que as atividades da gestão
pública sejam rcaltzadas de forma eficiente e sem interrupções.
2.2'3' Considetando por fim, que a opção pelo Sistema de Registo de Preços decore da vantagem de
otimizat as aquisições, sendo um importante instrumento de planejamento e controle das ,r"..rridrd",
da Adminis ttação Pública.
2'3. A contrataçã,o oconerâna modalidade de Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preços
fundamentadz I-ei n" 1,4.1,33. de 1" de abnl de 2021, do Decreto n" 17.462, de 31 de mãrço d,e 2023, e
demais legislação aplicável.
2.4. O objeto da conttatação está ptevisto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta
das informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIçÃo oe sor-uçÃo coMo uM ToDo coNSTDERADo o crcr,o DE
vrDA DO OBJETO E ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO
3J" ,{ descdção da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
Subcontratação
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da conttataçio
4.3. Não haverá exigência da garantta da conftataçã,o.
Gatantia dos produtos
4'4. O pnzo de ganntta dos produtos é aquele previsto na Lei n" 8.078/1,990 (Código de Defesa do
Consumidor).
Infotmações para Dimensionamento da Proposta
4.5. Os itens deverão ser fornecidos exclusivamente em regime de comodato, devendo zConftatad^ 

^tcarcom todos os custos de entrega e do recolhimento dos itens.
4.6' No momento da enftega, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de higiene e
consewação.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Do Fotnecimento dos Produtos
5.1 A entrega dos produtos deverá set rcalizada nas unidades administtativas;
5.2 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com âs mesmâs condições
indicadas na Ptoposta de preço vencedora do certame, quânto à matcaf fabricante, modelo, formà d.
acondicionamento, apatència, peso, volume, tâmanho, composíçã"o, pruzo de validade, garantta,
quantidade, qualidade e autenticidade, tespeitando rþorosâmente 

"r "rp".ifi.ações 
deste TR;

,
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5'3 Em caso de algum tipo de irreguladdade verificada, o produto será devolvido, ficando a rcttada do
mesmo e o custo do transpotte por conta da CONTR {.TADA., sem prejuízo daaphcação das penalidades
cabíveis;

5.4.4. CONTRATADA deverá 
^tent^r 

ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado
o item que estiver com aþma caracteústtca diferente das especificações contidas ieste TR;
5.5 Os produtos deverão ser novos, estar adequadamenie embalados de forma a preservâr suas
característjcas originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rþorosamente:
a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência;
b) às notmas da ABNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cadaproduto;
c) às normas internacionais consagraclas, na farta das normâs da ABNT;
d) às prescrições e recomendações dos fabricantes;
5'6 O fotnecedor deverâ enttegar os itens de maneira que seja possível conferir, separadamente, cada um,
de forma que facilite a contagem e controle dos mesmos;
5.7 Será recusado produto deteriorado ouavaitado;
5.8 -4. Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, para vetiftcar a
legitimidade do produto. Se verificada a inadeqaação do produto ou sua falsidade, setâ feita nottficaçäo
da empresa pâra que se proceda a substituição, no pra"zo máximo de 05 (cinco) di,as úteis. Caso não seja
rcaltzada a substituição, a empresa ftcarâ sujeita às penalidades previstas na CLÁUSUL,{. DÉCIMA -D,\S PENALIDADES (att.92, XI\) da Ata de Registro de Preços. Se for declaøda pelo fabricante a
falsidade, independente da substituição, os produtos ftcatã,o retidos, p^ra qrr" ." proceda 

^tesp ons abilidade criminal, previs ta no 
^rt. 

337 -L da Leil 4.1 33 / 2021 ;
5.9 '{. enttega dos produtos no local indicado pelo conttatante, frcará, 

^ 
c rgo do fornecedor., a quem

cabetâ providenciar a mã"o de obra e produtos necessários p^ra 
^ 

entrega.

Condições de Entrega
5.10' A enttega deverâ ser feita fio ptzizo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem
de Fornecimento e c6pia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo departâmento
requisitante, podendo ser prortogável, por þal períod o, a critêrio do CONfnRf¡Nfg, iluando
devidamente j us tificado;
5.11' Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresâ deverâ comunicar 

^s 
tazões

respectivas com pelo --.no. 05 (cinco) ár. de antecedênc ia pztaque qualquer pleito de prorogação de
pr^zo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.12' A data e horário da enftega devetão ser agendados com o Setor requisitante da Secretaria
Municþal de contratante Por e-mail a ser fornecido, os bens deverão ser entregues na circunscrição do
município, em dias e hotários normais de expediente, de segunda a sexta-feir4nohoúÅo de 08:00 às
12:00 e de 13:00 às 16:00 h.
5.12'1. Caso ocorra alguma mudança de ptogtamação de endereço de entrega, o novo cronograma será
enviado junto à autotizaçã,o de fornecimento via e-mail;
5.13. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no âto da entrega, juntamente
com a nota fi.scal ou instrumento de cobnnça equivalente, pelo(a) responsável pelo u.ompanhamento e
frscalizzçã'o do conttato , pan efeito de posterior verificação de sua conformidaà. .o- as 

-especificações

constantes neste TR e nâ propostâ;
5'14. O recebimento ptovisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos;
5'15. .{ atestação fìnal de confotmidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal contratante;

PRËFFITL¡RA MUNICIPAL DE

a ¡ t
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5.16. Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício,
serão tecusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante T"r-o ã. Recusa, ficando
a CONTRATADA obrþda a substituíJos no prazo de 5 (dez) dias úteis, contados do recebimento da
notificação, sem ônus patz- o contratante, sob pena de incorrer em atraso quânto 

^o 
prazo de execução;

5' 17. Somente após a verificzçã.o do enquadramento dos produtos com as ãspecificações definidas neste
TR, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável,no ptazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis a contar do recebimento provisório, após a vertfrcação da conformidade com as 

"rpà.ift.ria., "demais exigências estabelecidas nesta conftataçãQ atestando no documento de entrega, o- recebimento
em condições satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso lI, ulin"ub, do art.
740 daLei14.133/2021;
5.18. Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem
como aquele em desacotdo com as normas regulamentares de fabúcação, distdbuição e apresentação;
5.19. O servidor desþado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso
de defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi
devolvido, sem prejuízo p^fi" o disposto nos artigos 441, a 446 do código civil;
5.20. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado
do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas qoanáo daìua utihzaçào;
5'21, A,{dministtação poderá solicitat testes dos produtos junto aos seus fabricantes, pârâ veriftcat a
legitimidade do ptoduto. A recusa da CONTRATADÂ a substituir os produto, ,"pro.rrdos nos testes
será considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesmâ à aphcaçã,o da penãlidade.
5'22' Setão sumatiamente não recebidas, ou devolvidas as mercadorias que não apresentarem as
condições estabelecidas, as quais deverão ser repostas sem ônus pàra o Municþio, no pi^"o máximo de
24 (vnte e quatro) horas.
5.23. A enttega dos produtos podetá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades da
Contratante.

6. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO
6.1' O contrato devetá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n" 74.L33, de 2027 , e cada parte respo nderá,pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de patalisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será ptorrogado automaticamente pelo tempo corespondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o ótgão ou entidade e a cofitratada devem set rcahzadas por escrito
sempre que o ato exigir tal fotmalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônic a par^ 

"sã 
Ft-.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empre iu p^t^ ad,oção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
6.5' Äpós a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 619ã,o ou entidade pod,eúconvocar
o representante da empresa contratada para rcurr/ião inicial para aprese ntaçã.o do ptano de frscaltzaçã"o,
que conterá' tnformações acerca das obrþções contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçäo, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da conftatada, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, denfte outros.
Fiscalização

a t t
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6.6' A execução do contrato deverá ser âcompanhada e ftscahzada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos tespectivos substitutos (Lei n" 74.733, de 2021, afi. 717, caput).
6.7 ' A fiscahzzçã,o será exercida por I{eny Frota Sousa Galvão, formalmente desþad o p^r^ o
acompanhamento da contntação e entrega dos produtos, bem como para, ãtestzlr o recebimento
provisório e definitivo;
6.8. Aos servidotes investidos na função de fiscal, especialmente desþados pela Administração,
compete:
6.8.1 Exercer de modo sistemático a ftscahzaçã"o e o acompanhamento da execução da contratação,
objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e âdministrativas, ern todos os
seus aspectos;
6.8.2 Solicitar à CONTRÄTADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu
uso, durante o prazo de garantia, cajo prazo será de 5 (cinco) dias úteis;
6'8.3. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTR.{TADA as irregularidades
constatadas, informando pra;zo p^r^ sva regalanzaçäo, propondo à Administração, quando for o caso, a
apls.cação das penalidades previstas na legislação pertinente.
6.9' As clecisões e ptovidências que ulftapassarem a competência da fiscahzaçã.o da conftatação serão
submetidas à apr.ectação da autotidade superior da Secretaria Municþ al conúatante, patz' adoção das
medidas cabíveis, corisoânte disposto no art.117, SS 7" e2o, daLein" 14.133/2021;
6.10' Exigências da fiscahzação, respaldada na legislação apltcâvel, no TR e Edital, deverão ser
imediatamente atendidas pela CONTRATADA;
6.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrþções e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA ensejará, a aphcaçáo de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação
vigente;
6.12' A fscahzaçã"o será exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal contratante e não exclui
nem reduz a responsabilidade da CoNTRATAD,{ por qualquer iregularidade;
6.13' A ftscahzaçã'o do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessorâmento jurídico e de controle
interno da Administtaçã.o, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

7, DO PAGAMENTO
Liquidação
7.1.Pata fins de liquidação, o setor competente devetâ verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressâ os elementos necessários e essenciais do documento, tais

PREFËITURA MUNICIPAL DE

como:
a) o pnzo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão conúatante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor 

^pagari 
e

fl eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7'2' Havendo erro na âpresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça altqutdaçã"o da despesa, estâ ficará sobre stada atê que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 

^ 
comprovâção da rcgiatização da situação, sem

ônus ao contratante;

Ë Åv" Cel. VirgíliÕ T¿{vora, 17T0, ltaitinga - Ce
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7.1.3 A nota fiscal ouinstrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatodamente acompanhado
da comprovação daregularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista
no art. 68 da Lei 1.4.133/2021;
7,1.4 Constatando-se situação de iregularidade do contrâtâdo, setá ptovidenciada sua notificação, por
esctito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, rcgrilal:ze sua situação ou, rro mesmo prazo,âpresente
sua defesa. O prazo podetá ser prorrogado uma vez, pot þal pedodo, a critério do contratante.
7.1.5 Não havendo rcgtlarizaçã"o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicat aos órgãos responsáveis pela frscahzação da reguladdade fiscal quanto à inadirnplência do
conttatado, bem como quânto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários parâ garantst o recebimento de seus créditos.
7'1.6 Persistindo a irtegularidade, o cotttr.^taîte deverá adotaras medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

^o 
corLtÍatado a ampla defesa.

7.7.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão tealtzados normalmente,atê. que se
decida pela rescisão do conüato, caso o contratado não regularlze saa situação.
Ptazo de pagamento
7.8. A CONTRAT.,{NTE pagará à CONTRÂTADA pelos produtos adquiridos, em 

^tê 
30 (trinta) dias

consecutivos, após a apresentaçáo da Nota Fiscal f Fzturz correspondente, caso haja z aceitabilidade dos
produtos, cabendo a conúatada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado p^n" a habiJitação
no certâme licitatódo;
7.9. Ocorrendo euos na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTR {.TAD,A. imediata
cotteção, ficando estabelecido que o prazo p^t^ pãgalmento somente será contado a patt da data da
rcg,a,laÅzação;

7 '1'0' A Sectetaria Municþal contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer
título lhe fotem devidos pela CONTRATA.DA, em deconência de descumprimento de suas obrigações;
7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, ilualidade e quantidade,
devetá ser obsetvado o teor do art. 1,43 daLei1,4.1,33/2021,, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fisc¿l no que se refere àparcela incontroversa da execução do objeto, para efetto de liquidação e
pâgamento;
7 '12. O prazo p^ra a. solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriftcadas pela Administração
durante a anâhse prévia à liquidação de despesa, não serâ computado para os fins do recebimento
dehnitivo.
Fotma de pagamento
7.4. O pagamento será rcahzado por meio de ordem bancâria,para crédito em banco, agència e conta
corrente indicados pelo contratado.
7.5. Será considetada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancâna para
pagâmento.
7.6' Quando do pagamento, será efetuada a rctenção tttbutâÅa prevista na legislação aplicável.
7'6.1' Independentemente do petcentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reticlos
na fonte, quando da rcahzaçã,o do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.7. O contratado tegularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no
123, de 2006, não sofrerá a retenção tdbutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ftcatâ condicionado à apresentação de comprovação, por meià de
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documento oficial, de que faz jus 
^o tr^tamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO
Fotma de seleção e ctitério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor setá selecionado por meio da teahzaçã"o de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREG,Ã.O, sob a forma ELETRONICA, com adoçào do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO GLOB.{L por LOTE.
Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.
Exigências de habilitação
B'3. Pata fins de habilitaçäo, deverâ o licitante comprovâr os seguintes requisitos:
8.4. Habili taçã,o jurídica
8.4.1. Emptesátio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis , a cargo daJunta
Comercial da respectiva sede;
8.4.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constirutivo,
estatuto ou conttâto social no Registto Público de Empresas Mercantis , ^ 

c rgo da Junta Comercial da
tespectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8'4,3, Sociedade emptesátia esttangeira: pottana de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diátio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
Iocahzar a lital, agència, sucutsal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2020.
8'4'5' Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, tespectivamente, no
Registro Civü das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbaçáo no Registro onde tem sede a matltz;
8.4.7. Sociedade cooperâtiva: ata de fundação e estâtuto social, com a ata daassembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Janta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
tespectiva sede, além do registto de que ttata o att.707 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembrc 1,977;
8.4.8. Documento de Identificação com foto do(s) sócio(s);
8.4.9. Os documentos âpresentados devetão estâr acompanhados de tod¿s as alterações ou da
consolidação respectiva.
8.5. Habilitagão fiscal, social e trabalhista
8.5'1' Prova de inscrição no Cadastto Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
confotme o caso;
8'5'2. Ptova de tegularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cetidão
expedida conjuntamente pela Sectetada da Receita Federal do Brasil ßFB) e pela Procuradoda-Geral da
Fazenda Nacional @GFN), teferente a todos os créditos tributfuios federais e à Dívida Ativa da União
PAU) pot elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguddade Soci.al, nos teffios da Pofiaria
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-Conjunta n" 7.751., de 02 de outubro de2074,do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradon-
Geral da Fazenda Nacional.
8'5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Ganntta do Tempo de Serviço (FGTS);
8.5'4. Ptova de inexistência de débitos inadimplidos perante e Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de cetidã,o negattva ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maíc> de 1,943;
8.5'5. Prova de inscrição no cadastto de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertìnente âo seu ramo de atividade e compatível com o objeto conftatual;
8.5.6' Prova de regularidade com aFazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
telattva à atividade em cujo exercício contla;ta ou concoffe;
8.5'7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao
objeto conttatual, devetá comprovâr tal condição mediante a apresentação de declataçã.o da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na fotma da lei.
8.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do ttatamento difetenciado previstos na Lei Complementar n. 723, de 2006, estará. dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municþal.
8.6. Qualifi caçã"o Econômico-Financeira
8.6.1. certidão negativa de falência expedida pelo distdbuidor da sede do fornecedor - Lei n" 1,4.1,33, de
202I, art,69, caput, inciso II);
8.6.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonsftações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços ptovisórios podendo ser attahzados pelos índices oficiais quando
encerrados a mais de 03 (ttês) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado no
órgão competente e assinado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de
Contabilidade detentor de Cetidão de Regularidade Profissional, comprovando;
8.6.2,1' índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corente (LC), e Solvência Getal (SG) superiores a 1

, sendo tados através das fótmulas

a) Justificativa: Os índices coadunam-se com o art.69, da Lei n" 1,4.1,33/27 e folztm estabelecidos em
valores razoâveis pata avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes, pois permitem a
comprovâçã'o da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando
valores usualmente adotados p^r^ a" avahação da situação financeta das empresas e não frustram ou
tesftingem o carâtet competitivo do cettame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis.
a.1) O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresâ a longo prazo,
relacionando fudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo ptazo.o- 

"r 
dívidas tambZm de
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-curto e de longo pr^zo. Indice menor do que 1,00 demonstra que â empresa não possui recursos
financeiros suficientes p^ta p^g^ï as suas dívidas a longo pr^zo, o que pode .o-pro-.ter a continuidade
das atividades da empresa.
2.2) O índice cle Liquidez Corente demonstr¿ a capacidade de pagamento a cutto prazo, relacionando
tudo que se convertetá, emdinheiro no curto pr.^zo com âs dívidas também de curto pt^ro. Índice menoï
do que 1,00 demonstra que a empresa não possuirecursos financeiros patahomar suas obrigações de
curto ptazo, o que pode inviabiltzar a continuidade das atividades da empresa.
a'3) O índice de Solvência Geral demonstra a capacidade de uma empresa de quitar suas obrþações
financeiras. Pottanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva verificar se a empres a tetâ condtçães de
adimplir todos os seus compromissos financeiros sem comprometer a boa. qualidade da execução
contratual.
8.6.2.2 comprovação de capital social de 70o/o (dez por cento) do valor estimado da conftatação;
8.6.2'3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituit os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

8.6.2.4 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no câso de a pessoa jurídica ter
sido constituídahâ menos de 2 (dois) anos;
8'6.2.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8 6 3 As empresas cdadas no exetcício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstativos contábeis pelo balanço de aberru ø. I,ei n" 14.1,33, d,e
2027,art.65, S1).
8'6'4. Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:
a) No caso das sociedades por ações, deverá ainda, ser apresentado o balanço patrimonial publicado em
órgão de imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federarn" 6.404/76;
b) Caso â empresâ licitante utilize o Sistema Público de Escdturação Digital (SPED), devetá ttazet o
balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento constante no
Parecer n" 73 /2077 de 22 de agosto de 2077 , dalavta do Procurador Âutárquico da Junta Comercial clo
Estado do Ceaú" -JUCEC.
8.7. Qualifi caçã"o Técnica
8.7,1', Comprovação de aptidão p^ra o fornecimento de bens similares/equivalentes ou superiores com
o objeto desta contratação, ou com o item/lote pefünente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
8.7'1.1. Para fins da comprovação de que tïata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados cofn âs seguintes caractedsticas mínimâs:
a) O atestado de capacidade téctica devetá apresentff a descrição completa dos itens, quantidades,
prazo/vtgència, número do ptocesso e contfato, nome e cârgo da pessoa que assinou, .o-prãr."ndo boa
qualidade do fornecimento, bem como se foram cumpridos os prazos e obrþções assumiãas.
8.7 '2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser âpresentados em nome da matiz ou da filial do
fotnecedor.
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-8.7.3. O fotnecedor disponibitzarâ todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentândo, quando solicitado pela,{dministração, cópia do contrato que deu suporte à
conftatação, endereço atual da contrâtante e local em que foi executado o objeto contratado,ìentre
outfos docurnentos.
8.7.4. Comprovação através de Registro na,A.gência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustível
(somente pâra os Itens 2.1 e 2.2 do lote 02 do Termo de Referência).
9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRIITAçÃO
9.1. O custo esrimado total da contrataçäo é de Rg 824.065,18 (Oitocentos e Vinte e euatto Mil,
Sessenta e Cinco Reais e Dezoito Centavos), conforme custos unitários apostos neste Termo de
Referência.
9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atuzhzados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (att. 25 do Decreto n"
1,1.462/2023):
9.2'1. em câso de força maior, caso foftuito ou fato do pdncþe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos do disposto na altnea "d" do inciso II do caput do art. 1,24 da Lei n" 1,4.133, de 2021,;
9.2.2, em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada â contagem da anualtdade e o índice previsto
pata 

^ 
contratação; ou

9.2.4. poderão ser repâctuados, a pedido do interessado, conforme cdtérios definidos p^ra, 
^contntação.

10. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA
10.1, -As despesas decorrentes da presente conftataçã,o correrão à conta de recursos específicos
consþados no Orçamento Municþal.
1'0.2. Por se ftatar de sistema de registto de preço a dotação orçamentâna serâ informada na
fotmaltzação de conftato decorrente da ,{ta de Registro de Preço, conforme disposto no att. 77 do
Decreto n" 17.462, de 31 de março de2023.
10'3. A dotação rclaiva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçäo daLei
Orçamentária respectiva ehbetaçã,o dos créditos coffespondentes, mediante apostilamento.

11. DA VIABILIDADE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRo DE PREçoS DE ÓRGÃo oU
ENTIDADE MUNICIPAL
11.1 Dutante a vigência da ata, os ótgãos e as entidades da Administação Pública estadual, distrital e
municipal que não patticipatam do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na
condição de não participantes, obsewados os seguintes requisitos:
11.1'1 ,{presentação de justificativa da vântagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
11.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133 /2021; e
11.1.3 Consulta e aceitação prévias do ótgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
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-1I.2 A autorizaçã,o do ótgão ou entidade getenciador à apenzs setâ rcabzada após a aceitaçäo da adesão
pelo fornecedor.
11.3 O órgã"o ou entidade gerenciadorapoderârcjeiøt adesões caso elas possâm ac rretaï prcjuizo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
11.4.{pós a autotizzçã,o do ótgão ou da entidade gerenciadora, o 619ão ou entidade não participante
deverâ efetivar a aquisição ou a contratação solicitada ematé noventa dias, observado o prazo de vþência
dz ata.
11.5 O pr.azo de que ttata o subitem antetLor, relativo à efeavação da conúataçã"o, poderâ ser prortogado
excepcionalmente, mediante solicitação do ôryã,o ou da entidade não participa¡teaceita pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
pfeços,
11.6 O ótgão ou a entidade poderá aderir a item da zta de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não patticipante , para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado.
11.7 Dos limites p^t^^s adesões
11.7.1 As aquisições ou conttatações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convo catóno registrados na 

^ta, 
de registro de

preços p^r^ o gerenciador e p^ra os particþantes.
11.7.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item regisftado na ata de registro de preços p^ra o gerenciador e os particþantes,
independentemente do número de ótgãos ou entidades não particþantes que aderirem à ata de registro
de pteços.
11.8 Vedação a acréscimo de quantitativos
11.8.1 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados tta" 

^ta 
de registro de preços.

12. VALIDADE E FORMALTZ/,IçÃL0 DA aTA DE REGISTRO DE PREços
12.1 O pra,zo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1 (um)
ano e poderá ser prorrogado, por þal pedodo, com a anuência do fornecedot, desde que comprovado
o preço vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 daLei14.133/2021.
12.1.1 O contrâto decortente da ata de registro de preços terâ sua vþência estabelecida no próprio
instrumento contratual e obsewatá no momento da conúatação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercício financeiro.
1'2.1'.2 Na formalizaçã"o do contrato ou do instrumento substituto deverâ haver a lndtcação da
disponibiJidade dos créditos orçamentários respectivos.
12.2 A conftataçã.o com os fornecedores tegistrad os na, 

^ta 
será formali zada pelo ôryþo ou pela entidade

interessada por intetmédio de instuumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autotização de compra ou outro instrumento hábil, confo¡me o artigo 95 da Lei 14.133/2021.
12.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 72.2 dever.â ser assinado flo pre;zo de validade da ata
de registro de preços.
72.3 Os contratos decorentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, obsewado o artigo
1,24 da Lei 14.133 / 2021.
12.4 Ap6s a homologação da licitação ou da conúatação clireta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso daconttatação direta, será convocadopal.'a assinar aata de registro de preços, no
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-prz..zo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de conttataçã,o cliret¿, sob pena de

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021.
12.4.1 O pra'zo de convocação podetá ser prorrogado 1 (uma) vez,por igual pedodo, mediante solicitação
do licitante ou fornecedor convocado, desde que âpresentada dentro do przzo, devid¿mente justificada,
e que a justificativa seja aceita pela Adminisftação.
12.5 Quando o convocado náo assinat a ata de tegistro de preços no pr^zo e nas condições estabelecidos
no edital ou no aviso de contrataçã,o, e observado o disposto no item 13 e subitens, fica facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
pan fazè-lo em þal pøzo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
12.6 A existência de preços registrados impltcarâ compromisso de fornecimento nâs condições
estabelecidas, mas não obrigará a A,dminis úaçäo 

^ 
contra;t^r, fac,¿ltada a reahzação de licitação específica

p^r^ 
^ 

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

13. DO CADASTRO RESERVA
13.1 Após a homologação da licitação ou da contratação diteta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formabzaçã,o da ata de registro de preços:
13.1.1 Serão registrados n^ att- os preços e os quantitativos do adjudicatátio, devendo ser obsewada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao mâximo previsto no
edital ou no aviso de contratação direta e se obrþar nos limites dela;
1'3.1.2 Será incluído fl^ ata", na fotma de anexo, o regisfto dos licitantes ou dos fornecedores que:
1'3.1.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços rguais aos do adjudtcatâtio,
observada a classificaçã.o dahcttaçã,o; e

1.3.1,.2.2 Mantiverem suâ proposta original.
1'3.2 Será' respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados fia" 

^tà.13.3 O registro a que se refete este tópico tem por objetivo a formaçã,o de cadastro de reserva pata o
caso de impossibilidade de atendimento pelo sþatário da ata.
73.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostâs p^t^ o preço do adjudicatÁrto antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
13.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
13.5.1 Quando o licitante vencedot não assin^r 

^^t^ 
de registro de preços, noptàzo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de conttataçã.o direta; e
73.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 16.

13'5'3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que ttata o item 1,3,7.2.7, aceitar 
^ 

cofltrate,ção nos termos
do item anteriot, a Administração, obsewados o valor estimado e sua eventual atuahzaçã,o nos termos do
edital ou do aviso de contrataçã,o direta, poderá:
1'3.5'3'1' Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram tegistrados sem tedução, observada a or.dem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
1'3'5.3'2 Âdjudicar e ftmat o conttato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fomecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frusftada a negociação de melhor condição.
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14. ALTERAçÃO OU 

^TUALTZAçÃO 
DOS PREÇOS REGTSTRADOS

14.1 Os pteços registrados poderão set altetados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações:
1,4.1.1'Emcaso de força maiot, caso fottuito ou fato do pdncipe ou em decorência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
teÍmos da alinea "d" do inciso II do caput do artigo 724 daLei 14.133/2021;
14.1.2 Em caso de criação, alteraçã,o ou extìnção de quaisquer ffibutos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
14.7.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento
sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021.
1'4.1.3.1 No caso do teajustamento, devetá ser respeitada a contagem da anualtdade e o índice previstos
paf^ 

^ 
contntação;

15. NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGTSTRADOS
15.1 Na hipótese de o preço tegistrado tornar-se superior âo preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o ótgão ou entidade gerenciadora convoc îá o fornecedotpata negociar a redução do
pteço registtado.
15.1.1 Caso não aceite rcduztt seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item regisüado, sem aplicação de penalidades administrativas.
1'5.1.2 Na hipótese prevista no item antetiot, o getenciador convocârá os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação,pan verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
e não convocatâ os licitantes ou fotnecedores que tiveram seu registro cancelado.
15.1.3 Se não obtivet êxito nas negociações, o órgão ou entidade getenciadoraprocederâ ao cancelamento
da ata de registro de pteços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contrataçã,o mais vantajosa.
15.1.4 Na hipótese de tedução do pteço registrado, o gerenciador comunicarâ aos órgãos e às entidades
que tiverem ftmado contratos decorrentes daatø de registro de preços para que avaliem a conveniência
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no
artigo 1,24 daLei 14.133/2021.
15.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrþações estabelecidas na ata, setâ facultado ao fornecedor requerer ao geren ciador a
altençã,o do preço registrado, mediante comprovâção de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
15.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminharâ, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou aplanilha de custos que demonstre ainviabilidade do preço registrado emrelação às
condições inicialmente pactuadas.
1'5.2'2 Não hipótese de não comprovaçäo da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indefetido pelo ôtgã.o ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumpdr
as obrigações estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 16.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14,133/2027, e na legislação aplicável.
15'2.3 Na hipótese de cancelamento do registto do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciadot convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,pataveriftcar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 13.5.

I t

# Av. tel. Vírgílio Tévora, t?1S, ltaitinga - Ce

Ç {8S} â377.1361

xlr prefeiturní{r,itü¡tín gâ.cå.gov.l}r

S www.itaitingn.ce.gav.br*ffi



1i.-*rltC 
lF4{

rL5
ð*

q

PREFËITURA MLiNICIPAL DÊ

åYÅg'å"XffÜÅ
'ì'r. k -*roulÍ'lâ 

nr r t,:f "

- 
Construindo novos caminhos 

-
15.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadoraprocederâ ao cancelamento

da ata de registro de preços, nos termos do item 76.4, e adotatâ as medidas cabíveis P^r^ a obtenção da

conúatação mais vantaj o sa.

1,5.2.5 Na hipótese de comprovaçäo damayor:.ção do pteço de metcado que inviabilize o preço tegistrado,

conforme previsto no item 75.2 e no item 75.2.7, o órgão ou entidade gerenciadoraaþ,saltzarâ o preço

registrado, de acordo com a realidade dos valotes praticados pelo mercado.

15.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicarâ aos órgãos e às entidades que tivetem ftmado
contrâtos decorrentes da ata de registro de pteços sobre a efetiva alteraçáo do preço registrado, pârâ que

avaliem a necessidade de alteraçãocontratual, observado o disposto no artigo 724 da'Le\14.1'33/2021.

16. CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LTCTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS
16,1, O registro do fornecedot serâ cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

16.1.1 Descumprir as condições da ata de registto de preços, sem motivo justificado;

1,6.1,.2 Não retirar ^ nota de empenho, óo instrumento equivalente, îo ptàzo estabelecido pela

,tdministração s em justificativa razoâv el;
1,6.1,.3 Não aceitar manter seu preço registado, na hipótese prevista no subitem 15.2.2 deste TR; ou

16.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do câput do artigo 756 daLei 14'1'33/202I.

16.1.4.1Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
^fi.1'56 

daLei
14.133/2021, caso a penalidade apltcada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

tegistro de preços, poderá o ôrgã"o ou a entidade gerenciadota poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas conttataçóes dedvadas da ata enquanto

perdutatem os efeitos da sanção.

1,6.2 O cancelamento de registros nâs hipóteses previstas no item 1.6.1. serâ fotmahzado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, ganntidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

tO,¡ Na hipótese de cancel¿mento do registro do fornecedor, o 6tgäo ou a entidade gerenciadorapoderâ

convocât os licitantes que compõem o cadastto de resewa, obsewadâ â ordem de classificação'

16.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou patcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:
76.4.1Por nzã.o de interesse público;
16.4.2 A pedido do fornecedol, decoffente de caso fortuito ou fotça maior; ou
16.4.3 Seìao houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se supedor

ou inferior ao preço registrado.

17. DAS PENALIDADES
1.7.1 O descumprimento da A.ta de Registro de Preços ensejarâ apltcaçäo de penalidades, conforme as

inftações previstas no ârt. 155 da Lei n" 74.733, de 2027, quais sejam:

1,7.1.7 Dm causa à inexecução parcial do contrato;
1.7.1.2 Dar causa à inexecução parcial do conúato que cause gfave dano à ,\dministração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao intetesse coletivo;
17.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
17.1.4 Deixar de entregar a documentação exigid^para o certame;

17.1..5 Não manter â proposta, salvo em decorência de fato superveniente devidamente justificado;

ül¡aÔ{0aaflllllta
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17.1,.6 Não celebr^r. o coratr^to ou não entregar a documentação exigida p^tà ^ contntaçäo, quando

convocado dentro do pnzo de validade de sua proposta;
17.1.7 Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto dahcítaçã.o sem motivo justificado;

17.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigidapara o certame ou prestat declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou â execução do contrato;
17.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato ftauclulento nâ execução do contrato;
17 .1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer rtatlrteza;

1,7 .1,.1,0.1, Considera-se compottamerito inidôneo, entre outtos, a declataçäo falsa quanto às condições de

participação, quânto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer

momento da dispensa, mesmo após o enceÍramento da fase de lances;

17.1,.n Pnttcar atos ifcitos com vistas a fnrstrar os objetivos deste certame;

77.7.7?Ptzttcar 
^to 

lesivo previsto no ârt. 5" da Lei 1'2.846/201,3.

17.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens zntenores ltcztâ

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) A.dvetência pela falta do subitem 17.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grâve;
b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do va\or. da conftataçäo rcaltzada de forma

clireta e será aplicada ao responsável por qualquer das inftações administrativas previstas no item 77.1'

deste Termo de Referência, no percentual ðe atê 10o/o (dez por cento), na hipótese de cometimento das

infrações previstas nos itens 77 .1.1 a L7 .1,.7 , e atê 20o/o (vinte pot cento), se cometidas inftações ptevistas

nos itens 17.1.8 a 17.1.1.2;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser aphcadaisoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c" e

"d" abaixo:
c) Impedimento de licitar e cofltl:a;tar no âmbito da Administnção Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sançã"o,pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 77.7'2

a 77.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais gt^ve;

d) Declaração de inidoneidade panhcítar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou conttatat

no âmbito da Adminis tração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo

de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 17.1,.2 a 77.7.72 deste Termo de

Referência;
17.3 Na aphcação das sanções serão considerados:

17 .3.1 A îatrú.eza e a gravidade da tnfuaçäo cometidal,
1,7.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
17.3.3 As circunstâncias agravântes ou atenuantes;

17,3.4 Os danos que dela provierem púa. 
^ 

Âdministração Pública;
17.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de ptograma de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
1,7.4 Se a multa aphcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valot, a diferença

setá descontadz da gatantta prestada ou será cobrada iudicialmente;
17.5 A aphcaçäo de quaþer das penalidades ptevistas reaiizarse-â em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedot/adjudicatârío, observando-se o rito

t I ¡ ¡ a
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procedimental previsto no Capítulo I do Títtlo IV da Lei 1,4.1,3312021, - Das Inftações e Sanções

Administrativas
17.6 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no tegistro de pteços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente âpós telem assinado a ata.

1.7.7 E da competência do gerenciador a aphcaçáo das penalidades decorentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser tespeito

ás contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 6r.9ão paticipante

a aphcação da penalidade.

rs. ÓRGÃo GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
18.1. O órgão gerenciador será a(o) Secretaria de Educação do Município de Itaianga - CE'

18.2. Além doZrgão gerenciador, serão particþantes do registro de preços os seguintes órgãos: Fundo

Municipal de pr."idência Social; Gabinete do Prefeito; Ptocuradona GenI do Município; Secretaria de

Adminiìtração; Secretaria de A.gticultura, Pecuâría e Pesca; Secetaria de Controladotia e Ouvidoria

Geral; Secretaria de Cultura e Tudsmo; Secretada de Esporte e Juventude; Sectetaria de Finanças;

Secretaria de Infraestruturâ, Obras e Serviços Públicos; Secretaria do Meio Ambiente e Conttole Utbano;

Secretada de Planejamento e Desenvolvimento Urbano; Secretaria de Saúde; Secretaria de Segurança

Pública, Trânsito e Defesa Civil; e Secretatia de Trabalho e ,{.ssistência Social.

19. ESTIMATIVAS PARA CONSUMO POR SECRETARIA:
19.1. A relação de divisão de itens por Secretaria segue 

^rtexà 
a este Tetmo de Referência.
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